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PARECER JURÍDICO Rubrica 

Processo Administrativo nº 2024.12.13.01 

Modalidade de Licitação: Dispensa de Licitação 

Interessado: Secretaria da Educação 

Objeto: Contratação de empresa especializada em seleção de gestores para realização de 

processo seletivo simplificado, composto pelas etapas: análise de curriculum, prova escrita, 

plano de gestão escolar e entrevistas dos candidatos classificados ao cargo de gestor escolar 

da Rede Pública Municipal do Município de Irauçuba. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS.PREGÃO — ELETRÔNICO. BAIXO VALOR — BAIXA 
COMPLEXIDADE DA CONTATRAÇÃO. VALOR INFERIOR AO LIMITE 
ESTABELECIDO NO ART. 75, INCISO | DA LEI 14.133/2021. 
PRESCINDIBILIDADE DE PARECER JURIDICO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 
53, §5° DA LEI N°. 14.133/21 E ART. 31, | DO DECRETO MUNICIPAL N°. 
120, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2024. POSSIBILIDADES. 

|- RELATORIO. 

Foi encaminhado a esté órgão de assessoramento juridico a presente demanda para 

analise juridica e consequente emissão de parecer juridico acerca do processo de Dispensa 

de Licitação de n° 2024.12.13.01, cujo objeto é a “Contratagcdo de empresa especializada 

em seleção de gestores pafa realizagao de processo seletivo simplificado, composto 

pelas etapas: andlise de curriculum, prova escrita, plano de gestão escolar e 

entrevistas dos candidatos classificados ao cargo de gestor escolar da Rede Publica 

Municipal do Municipio de Irauguba.” 

A contratagdo direta sob analise possui fulcro no art. 75, Il da Lei 14.133/2021, o qual 

prevé a dispensa do procedimento de licitação nas contratagdes de servigos e compras cujo 

valor é inferior ao minimo fixado em Decreto regulamentador. 

Verifica-se que a referida contratagdo possui um valor global estimado de R$ (à) 

59.516,67 (cinquenta e nove mil quinhentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos), 

tendo a licitante vencedora apresentado proposta final no valor de R$ 59.000, 00 (cinquenta e 

nove mil reais). 
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PROCURADORIA GERAL JURÍDICA MUNICIPAL 
ã â: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAUÇUBA 

Importa destacar que esta manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos 

envolvidos no objeto solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos 

intrínsecos ao procedimento, motivo pelo qual os documentos, como por exemplo, os de 

habilitação das empresas licitantes, apresentados no presente processo terão seus conteúdos 

considerados como verossímeis, sem prejuízo de apuração de eventual apuração de 

responsabilidade caso não reflitam no real atendimento do interesse publico. 

" É o que importa a relatar. 

1l - FUNDAMENTAGAO. 

A Lei Federal n°. 14.133/2021 comegou a ser aplicada com exclusividade a partir de 30 

de dezembro de 2023, quando da confirmagéo da revogação da Lei n°. 8.666/93 (antiga Lei 

de Licitagdes), devendo ser aplicada em todos os processos licitatorios ainda não autuados ou 

publicados antes desta data. 

Nessa seara, a nova Lei de Licitagdes trouxe inovagdes legais, como a 

obrigatoriedade da realização de andlise juridica prévia, com emissdo de parecer, a ser 

realizado pelo órgão de assessoramento do ente contratante, vejamos: 

Art. 53. Ao final da fase preparatoria, o processo licitatério seguira para o 

órgão de assessoramento juridico da Administracdo, que realizara controle 

prévio de legalidade mediante analise juridica da contratag&o. 

Mais que isto, o assessoramento juridico sera necessario para dirimir duvidas e 

subsidiar as Secretarias e o Setor de Licitagdo com as informagdes necessarias como por 

exemplo, nos casos de recurso interposto por licitante ou pedido de reconsideragao, podendo 

existir parecer juridico antes de a referida Comiss&o proferir a decisão. 

Neste sentido, o artigo 168, paragrafo único da NLLC: 

Art. 168. O recurso e o pedido de reconsideragao terdo efeito suspensivo do 

ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha deciséo final da autoridade 

competente. 

Paragrafo unico. Na elaboração de suas decisdes, a autoridade competente 

sera auxiliada pelo órgão de assessoramento juridico, que devera dirimir 

duvidas e subsidia-la com as informagées necessarias. 

Todavia, ainda na fase preliminar, a legislação é clara em dispensar o parecer juridico % 

especificando as hipóteses em que não necessitard a referida andlise juridica, conforme 

dispõe o artigo 53, $ 5° da Lei de Licitagdes: 
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ato da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o 

baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do 

bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, 

convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de 

assessoramento jurídico. 

Em face de a norma ser deveras ampla e poder causar dúvidas sobre a aplicação de 

tal dispensa, o Poder Executivo Municipal confeccionou e publicou o Decreto Municipal nº. 

; 120, de 29 de dezembro de 2023, regulamentando os processos e os casos omissos da Lei 

Federal nº. 14.133/2021, especificando as possibilidades de dispensa de parecer jurídico em 

| processos licitatorios. 

. Neste sentido, verifica-se o disposto no artigo 31 do referido decreto: 

Art. 31. Não será objeto de andlise e parecer juridico obrigatério, com 

fundamento no $ 5° do artigo 53, da Lei Federal nº 14.133/2021 os atos 

seguintes: 

| - contratações cujos valores não ultrapassem os incisos | e Il do artigo 

75 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

Conforme mencionado no parecer ja acostado aos autos, o Governo Federal, por meio 

do Decreto n°. 12.343 de dezembro de 2024, ja atualizou tais valores para os seguintes: 

Presidéncia da Republica 
Casa Civil 

Secretaria Especial para Assuntos Juridicos 

. DECRETO Nº 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024 

Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

ATUALIZAGAO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14,133, DE 1º DE ABRIL DE 202) 

DEFOSTRO. FR ATTAIZOS 
AL e, capu neiso F5 550905 25 57 (o ¢ QUSRS Rovecein Gl mi vezerios é Vs e Vês 1035 e G e 56 contavos 

MSZ $ 37635345 (Fezentos é seténia é sel mi vezenios é cinquenta 1 e é quarenta € i centavos). 
Fi Y S 5765548 ez € setenia € sels mi Vezenios G Ul 1 605 € quafenta e o oo 

75, caput incso | R 125 65175 (cento é vínte o i quatrosentos € ek é um reais e quinte centavos) 
A 75, capus, o 1. R 62.725,50 (sessenta G mi setecentos € i e GO 124 € cnquenta € nove centavos) 

LTS capu o V. aines E F$ 376 36348 (vezentos e setenta € 6 mi Vezentos € drouents 145 95 e quareria 02 ceniatos], 
AT ST R 1005810 (Sezma Wínta e seis e é dez centavos) 
ENE " | %5 17506 1 (dore mi quintentos ¢ quarenta e ) " 
AGA 1 F5 TSTOBEZIO (o i qunhertos é seleria é s mi cioce ok reas e VE ] 
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Observa-se que a presente os objetos da presente contratagdo são qualificados conr}o\;’ 

bens comuns, possui um valor global estimado de um 

valor global estimado de R$ 59.516,67 (cinquenta e nove mil quinhentos e dezesseis 

reais e sessenta e sete centavos), tendo a licitante vencedora apresentado proposta final no 

valor de R$ 59.000, 00 (cinquenta e nove mil reais), ou seja, trata-se de uma contratacéo 

considerada de baixo valor, bem como de baixa complexidade, nos termos da lei. 

Resta claro que o presente processo licitatorio se encaixa no disposto no artigo 31, 

inciso | do Decreto Municipal n°. 120 de 29 de dezembro de 2023, devendo a Secretaria ou a 

Comiss&o de Licitagdo seguir com os tramites legais para a finalizagéo do certame. 

Por fim, deve a Secretaria ou a Comiss&o de Licitação estar atenta as atualizagoes dos 

valores acima descritos realizadas pelo Governo Federal, de modo a evitar o 

encaminhamento desnecessario dos autos a Procuradoria Juridica. 

1l - CONCLUSAO 

Isto posto, a Procuradoria Geral Juridica do Municipio de Irauguba, ENTENDE que 

seja prescindivel, ou seja, dispensavel, a emissdo de Parecer Juridico referente a fase 

externa do presente processo licitatorio, por se tratar de procedimento licitatério, conforme 

artigo 53, $ 5° da Lei Federal n°. 14.133/21 e artigo 31, inciso | do Decreto Municipal n°. 120, 

de 29 de dezembro de 2023. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 

Irauguba — CE, 31 de dezembro de 2024. 

Evanelisa Maria Sousa Barreto 

Procuradora Juridica Adjunta do Municipio de Irauguba 

OABICE 28.400 
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